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Conhecimentos Específicos

LEI Nº 3.832, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994
Institui o Código Sanitário do Município de Bauru e dá outras providências.

Prefeito Municipal de Bauru, Estado de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sancio-
na e promulga a seguinte Lei:

PARTE I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Fica instituído o Código Sanitário do Município de Bauru.

Art. 2° As normas expressas neste Código dispõem sobre a proteção, promoção e preservação da Saúde 
no campo de competência da Prefeitura do Município de Bauru.

Art. 3° É garantido o sigilo nas denúncias à Autoridade Sanitária.

PARTE II
AÇÕES DE PROTEÇÃO, PROMOÇÃO E PRESERVAÇÃO DA SAÚDE 

LIVRO I
PROGRAMAÇÃO DA SAÚDE

Art. 4° Compete à Secretaria Municipal de Saúde, previamente, identificar, fiscalizar e controlar os fatores 
determinantes e condicionantes da Saúde individual e coletiva, incluindo ações referentes à saúde da criança 
e do adolescente, da mulher, do idoso, do trabalhador, dos portadores de deficiência, da saúde mental, bucal e 
do controle das doenças transmissíveis e não transmissíveis.

Art. 5° As ações de saúde devem contemplar aquelas individuais e coletivas desenvolvidas pela Secretaria 
Municipal da Saúde, através de equipamentos próprios, conveniados e contratados, compreendendo a prote-
ção, promoção e recuperação da saúde individual e coletiva dos cidadãos, e seguir normas editadas nesta lei.

Art. 6° Compete ainda à Secretaria Municipal de Saúde a realização e atualização periódica do diagnóstico 
de saúde da população em sua área de abrangência, identificando os principais problemas, riscos e agravos 
à saúde, através de inquéritos, investigações e levantamentos de dados necessários à promoção e avaliação 
das medidas de controle.

Parágrafo único. As unidades de saúde deverão valer-se de todos os dados e informações pertinentes e 
necessários para este fim, sejam eles de natureza demográfica, socioeconômica, ambiental, estatísticas de 
saúde e outros.

Art. 7° As instituições do Poder Público, os estabelecimentos de atenção e assistência à saúde, outros 
tipos de estabelecimento de interesse da saúde, quer sejam de natureza agropecuária, industrial, comercial 
ou de prestação de serviços, e os profissionais de saúde ou cidadãos relacionados pela autoridade de saúde 
municipal, devem, quando solicitados, fornecer regular e sistematicamente, às autoridades sanitárias, os dados 
necessários à elaboração e atualização do diagnóstico de saúde da população.

LIVRO II 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL

Art. 8° A Secretaria Municipal de Saúde contará com:

I - a Conferência Municipal da Saúde; II - o Conselho Municipal da Saúde; e III - o Fundo Municipal de Saú-
de.

Art. 9° A Conferência Municipal de Saúde reunir-se-á a cada 4 (quatro) anos com características de evento 
de discussão, análise e fixação de diretrizes gerais da Política Municipal de Saúde, podendo ser convocada, 
extraordinariamente, pelo Poder Executivo ou pelo Conselho Municipal de Saúde, conforme artigo 18 da Lei 
Municipal n° 3.598, de 7 de julho de 1993.
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Legislação SUS

Saúde
A saúde é direito de todos e dever do Estado. Segundo o artigo 197, da Constituição, as ações e os serviços 

de saúde devem ser executados diretamente pelo poder público ou por meio de terceiros, tanto por pessoas 
físicas quanto jurídicas.

A responsabilidade em matéria de saúde é solidária entre os entes federados.

– Diretrizes da Saúde
De acordo com o Art. 198, da CF, as ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada 

e hierarquizada e constituem um sistema único – o SUS –, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I – descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

II – atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assis-
tenciais;

III – participação da comunidade.

– A Saúde e a Iniciativa Privada
Referente ao Artigo 199, da CF, a assistência à saúde é livre à iniciativa privada e instituições privadas po-

derão participar de forma complementar do SUS, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público 
ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

– Atribuições Constitucionais do SUS
Por fim, o Artigo 200 da CF, elenca quais atribuições são de competência do SUS.

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos 
termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente 
ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e consti-
tuem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assisten-
ciais;

III - participação da comunidade.

§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da segu-
ridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços 
públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre:

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 
15% (quinze por cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 
155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que 
forem transferidas aos respectivos Municípios;
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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Informática

WINDOWS 10
Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear
Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.

Menu Iniciar

Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir


